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A ILUSTRISSIMA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO SIMÃO-ESTADO DE GOIÁS 
 
 
PREGÃO ELETRONICO: 021/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 8704/2022 
 
 
 
 
 

 
Q CARD CARTAO EIRELI, empresa privada, inscrita no CNPJ n: 

19.616.565/0001-26, com sede na Rua Herculano Costa, n 46, Centro, no Município de 
Quirinópolis, Estado de Goiás, CEP: 75.860-000, neste ato representado por seu 
proprietário MARCELO FREITAS DE LIMA, empresário, solteiro, cadastrado sob 
CPF n 929.814.531-49, CI-RG n 4067149 SSP-GO, com escritório profissional situado 
na  Rua Herculano Costa, n 46, Centro, no Município de Quirinópolis, Estado de Goiás, 
CEP: 75.860-000 vem apresentar o presente. 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Em face da inabilitação da empresa recorrente, o que não merece prosperar 

pelos fatos e razoes a seguir.  
 
 

1. DA TEMPESTIVIDADE 
 

Considerando que a aplicação da Lei 8.666/93 ao presente certame, 
conforme expressamente indicado no edital, bem como o disposto no Art. 191 da Nova 
Lei de Licitações, o prazo e procedimentos previstos pela Lei 8.666/93 devem ser 
aplicados ao presente certame, especialmente no que se refere a prazos processuais.   

 
Dessa forma, tendo em vista que nos termos do inciso XVII do art. 4 da Lei 

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que 
ocorreu em 27/06/2022. 

 
Conforme consignado em Ata de sessão realizada em 27/06/2022, a empresa 

recorrente manifestou intenção de recurso em face da ilegalidade na decisão que 
inabilitou o recorrente, o que deve ser revisto pelos seguintes motivos.  

 
Demostra, portanto, a tempestividade do presente recurso.  
 

 

2. DO RESUMO DOS FATOS  

 
Trata-se de um processo licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de 

São Simão-Goiás, edital sob número 021/2022 na modalidade de pregão eletrônico.  
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No dia 03/06/2022 as 09:00 H demos inicio ao pregão onde a empresa Q 

CARD CARTÃO EIRELI ofertou o melhor lance sendo declarada habilitada e campeã 

do referido certame. 

 
Ocorre, que empresa concorrente apresentou recurso o que não foi provido 

mantendo decisão inicial da Ilustre Pregoeira em Habilitar a empresa ora recorrente.  

 

No dia 24/06/2022 a Ilustre Pregoeira abriu prazo até o dia 27/06/2022 

para que a empresa recorrente assinasse a proposta final passando assim para a devida 

finalização do processo.   

 

Logo, por motivos de força maior a empresa recorrente não conseguiu 

assinar proposta final de forma tempestiva sendo inabilitada de forma incorreta pela 

Comissão.  

 

Por tais razoes manifestou interesse no presente recurso.   

 

3. DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS 

 

3.1. DA INABILITAÇAO INDEVIDA DA RECORRENTE 
 

 A decisão da respeitosa Comissão se deu de forma equivocada, uma vez que 
a Recorrente cumpriu plenamente todos os requisitos, sendo a mesma declarada 
HABILITADA no referido certame.  

 
Conforme narrada em ata a recorrente foi inabilitada por não assinar a sua 

proposta final de forma tempestiva, tendo sua inabilitação justificadas pelos itens 7.30 e 
10.1 do edital.  

 
A cerca do item 7.30 do Edital: 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão publica, a 
Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada 
ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

Ora Ilustre Pregoeira, como pode a empresa recorrente ser sido inabilitada 
ou desclassificada conforme o item 7.30 se o mesmo não traz de forma expressa tal 
penalidade para quem o descumpra?  

Por este motivo a decisão tomada pela Ilustre Comissão se deu de forma 
incorreta.  
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Ao analisar o referido item, podemos o observar que o mesmo 
REGULAMENTA O MOMENTO EXATO EM QUE A COMISSÃO DEVERIA TER 
SOLICITADO A PROPOSTA REALINHADA. Vejamos:   

“A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

duas horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares(...)” 

Ocorre Ilustre Pregoeira, que no dia 03/06/2022, logo após negociação 
realizada, a empresa recorrente indagou sobre o envio de proposta realinhada, afim de 
regularizar tal solicitação na faze adequada: Vejamos. 

NEGOCIAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE PARA ENVIO DE PROPOSTA 
REALINHADA. 
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Orá! é evidente a boa fé da empresa recorrente e que a mesma no momento 
adequado solicitou liberação do sistema para envio de proposta realinhada, conforme 
Item 7.30 do referido edital. 

Fica mais do que demostrado que a proposta realinhada deveria ser 
solicitada após negociação, juntamente com o envio de documentos complementares 
conforme o item 7.30 do edital, o que não ocorreu, mesmo a Ilustre Pregoeira sendo 
indagada (sem resposta) sobre o envio da mesma no momento adequado.  

Ainda no dia 03/06/2022 as 11 h 17 min a Ilustre Pregoeira solicitou o envio 
de documentos complementários afim de regularizar certidões positivas da empresa 
recorrente que te prontidão os enviou. Vejamos.  

 

Sendo a empresa recorrente HABILITADA tendo em vista que cumpriu os 
requisitos habilitatórios exigidos no instrumento convocatório.  
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Fica claro, Ilustre Pregoeira que o item 7.30 não pune com a inabilitação ou 
desclassificação a empresa que não assinar sua proposta de forma tempestiva e que a 
função do mesmo é regulamenta o momento exato em que a proposta deveria ser 
solicitada, o que não aconteceu e que a empresa recorrente solicitou de boa fé a Ilustre 
Pregoeira para enviar proposta realinhada conforme instruir o edital o que não foi 
atendido, sendo a mesma solicitada fora da faze adequada, prejudicando assim a 
empresa recorrente.  

A cerca do item 10.1:  

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 
encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação da 
Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal;  

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento;  

10.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 
levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;  

10.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 
como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada;  

10.1.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, 
o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 
extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93);  

10.1.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos;  

10.1.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer 
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação;  

10.1.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante;  

Preliminarmente vale destacar que mais uma vez o referido item utilizado 
pela Ilustre Comissão para decisão de inabilitar da empresa recorrente NÃO 
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REGULAMENTA de forma expressa em seu teor qualquer punição (inabilitação ou 
desclassificação) para quem a descumpra.  

Desde modo, não a que se falar em inabilitação ou desclassificação da 
empresa recorrente pois a fundamentação da Ilustre Pregoeira para tomar tal decisão 
não traz de forma expressa PUNIÇÕES PARA O DESCUPRIMENTO DO MESMO. 

Ilustre Pregoeira o processo licitatório é separado por fazes, as quais devem 
ser seguidas e respeitadas ou a empresa recorrente poderia manifestar interesse de 
recurso no meio da faze de lances? NÃO. 

Então como posso oferecer proposta realinhada após o processo ter faze de 
lances finalizada, faze de negociação finalizada, faze de habilitação finalizada, faze de 
recurso finalizada?  

Assim, a proposta realinhada deveria ter sido solicitada no momento 
adequado conforme regulamenta o item 7.30 do edital e ainda como comprovado no 
CHAT do pregão não faltar vontade para realizar o devido cumprimento por parte da 
empresa recorrente, que teve sua indagação ignorada.  

3.2. DA NÃO ASSINATURA NA PROPOSTA ELETRONICA 
 

Preliminarmente, vale destacar que tal solicitação foi realizada fora da faze 

adequada, conforme instruções do referido edital.  

 

Podemos observar que a empresa recorrente deixou sim de assinar sua 

proposta final, incorrendo em um erro simples que poderia facilmente ser adequado 

preservando a proposta.  

Portanto, inabilitar a recorrente por esse motivo nada mais seria do que 
formalismo exacerbado da Administração, uma vez que o lapso desses documentos pode 
ser facilmente sanado.  

Nesse sentido, citam-se as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal 
e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente: 

STF: “Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não 
atendeu a formalidade prevista no edital licitatório, não lhe trouxe 
vantagem nem implicou prejuízo para os demais participantes, 
bem como se o vício apontado não interferiu no julgamento 
objetivo da proposta, não se vislumbrando ofensa aos demais 
princípios exigíveis na atuação da Administração Pública, correta 
é a adjudicação do objeto da licitação à licitante que ofereceu a 
proposta mais vantajosa, em prestígio do interesse público, escopo 
da atividade administrativa. (DJU de 13.10.2000)”  
 
STJ: “DIREITO PÚBLICO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - VINCULAÇÃO AO EDITAL - 
INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E 
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O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO EXIGÊNCIAS 
DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO 
INTERESSE PÚBLICO - POSSIBILIDADE - CABIMENTO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM - DEFERIMENTO. 
(...) O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO NÃO 
SIGNIFICA QUE SE POSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS 
EIVADAS DE SIMPLES OMISSÕES OU DEFEITOS 
IRRELEVANTES.” (STJ, MS 5418/DF, Relator(a): Ministro 
DEMÓCRITO REINALDO, Primeira Seção – S1, DJ 01/06/1998)  
 

Ademais, o próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ vem 
entendendo ser excesso de formalismo a inabilitação de licitante por 
pequenos erros ou falhas na documentação, desde que comprovada a 
intenção da empresa, visando assim privilegiar as propostas mais 
vantajosas para a Administração. Vejamos:  
 
 

“MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
PROPOSTA TÉCNICA. INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE 
ASSINATURA NO LOCAL PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. 
EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. A 
interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que 
acabem por malferir a própria finalidade do procedimento 
licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando 
a escolha da melhor proposta. 2. O ato coator foi desproporcional 
e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve falta de 
assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do 
local preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a 
proposta, evidenciando claro excesso de formalismo. 
Precedentes. 3. Segurança concedida.” (MS nº 5.869-DF, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Primeira Seção, julgado em 11.09.2002, DJ 
07.10.2002, p. 163) 
 
 
“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA 
EXCESSIVA. 1. É excessiva a exigência feita pela administração 
pública de que, em procedimento licitatório, o balanço da empresa seja 
assinado pelo sócio-dirigente, quando a sua existência, validade e 
eficácia não foram desconstituídas, haja vista estar autenticado pelo 
contador e rubricado pelo referido sócio. 2. Há violação ao princípio da 
estrita vinculação ao Edital, quando a administração cria nova 
exigência editalícia sem a observância do prescrito no § 4º, art. 21, da 
Lei nº 8.666/93. 3. O procedimento licitatório há de ser o mais 
abrangente possível, a fim de possibilitar o maior número possível de 
concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta mais vantajosa. 
4. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por 
meros detalhes formais. No particular, o ato administrativo deve 
ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se de 
produzir efeitos sem caráter substancial. 5. Segurança concedida.” 
(MS nº 5.631-DF, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, julgado 
em 13.05.1998, DJ 17.08.1998, p. 7)  
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Destaque-se que o mesmo entendimento e corroborado por outros tribunais 
brasileiros, no sentido de que um mero vício formal de ausência de assinatura não 
justifica a desclassificação da empresa:  

 
“ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE 
FORMAL NA PROPOSTA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE TODOS 
OS SÓCIOS. MERO VÍCIO FORMAL. SANÁVEL. 1. Para a concessão 
da antecipação da tutela, medida de cunho satisfativa, que constitui 
verdadeiro adiantamento da decisão final, devem restar demonstrados 
a verossimilhança do direito alegado e o perigo na demora, isto é, o 
fundado receio da ocorrência de dano irreparável ou de difícil 
reparação (art. 273, caput e inc. I, do CPC). 2. A Comissão de Licitação, 
buscando, com base no princípio da economicidade do julgamento das 
propostas, manter aquela mais vantajosa para a ré ECT, concluiu que 
a ausência da assinatura de um dos sócios da empresa vencedora não 
justificaria a desclassificação, pois não altera a ordem substancial na 
proposta, 8 consistindo em mero vício formal, a ser sanado de forma 
complementar. 3. A relativização do formalismo no procedimento, 
inclusive com a concessão de prazo para sanar o defeito na 
documentação, teve em mira o interesse público, mormente porque o 
art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, faculta à Administração efetuar 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo em qualquer fase da licitação.” (TRF-4, AgI nº 5022224-
04.2014.4.04.0000/RS, Relator: Luís Alberto d’Azevedo Aurvalle, 4ª 
Turma, Julgado: 14/10/2014)  
 

Assim, como se verifica do entendimento dos Tribunais Pátrios, as propostas 
devem ser julgadas sempre buscando atender ao interesse público, deixando de lado a 
observância de formalismos que venham a mitigá-lo. Portanto, desclassificar uma 
empresa JÁ HABILITADA, com uma proposta menor, por um mero formalismo da 
Administração, vai contra o interesse público. 

 
Conforme exposto, a inabilitação/desclassificação da empresa Q CARD 

CARTÃO EIRELI, com base no motivo narrado pela recorrente não encontra qualquer 
amparo legal, razão pela qual não merece provimento o presente recurso.  

 
Ora!, não se pode olvidar que o escopo do procedimento licitatório é a busca 

da proposta mais vantajosa para a Administração, que constitui um de seus princípios, 
ipso facto, não se antolha cabível inabilitar uma proposta totalmente compatível com as 
normas vigentes, em detrimento de um juízo razoável, sob pena de violar os princípios 
basilares da Licitação.  

 
Ou seja, a inabilitação da recorrida ocasionará graves prejuízos à 

vantajosidade do presente certame, uma vez que seria excluída de forma indevida a 
proposta com o menor preço ofertado. Sobre o assunto, é impossível não destacarmos o 
que é disposto na Lei das Licitações:  

 
“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
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sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos.”  

 
Nesse sentido ensina Carlos Pinto Coelho Motta:  

 
“Como é sabido e exaustivamente reiterado na legislação, o 
princípio constitucional da economicidade é a própria razão de ser 
do instituto da licitação, figurando com destaque no art. 3º da 9 
Lei nº 8.666/93 e exigindo que o procedimento represente 
vantagem concreta da Administração na contratação do bem ou 
serviço. Destarte, o processo competitivo não tem validade intrínseca, 
constituindo apenas um instrumento de melhoria do gasto público. 
Quando, por qualquer motivo, deixa de ser vantajoso para o órgão 
ou entidade licitadora, perde seu núcleo instrumental e torna-se 
ineficaz. Cumpre, então, eliminar todo elemento que não favoreça 
o epílogo necessário do certame – ou seja, a contratação do 
objeto exato pelo melhor preço.” (MOTTA, Carlos Pinto Coelho. 
Apontamentos ao regulamento licitatório das microempresas e 
empresas de pequeno porte – Decreto nº. 6.204/2007. Revista Zênite 
de Licitações e Contratos – ILC. ed. 166. Brasília. Zênite. Dez/2007, 
pág 1179; grifamos)  
 

Assim, diante do exposto fica provado que a empresa recorrente Q CARD 
CARTAO EIRELI foi inabilitada/ desclassificada de forma errada, devendo a mesma ser 
habilitada e declarada campeão do processo licitatório por se tratar de empresa JÁ 
HABILITADA PELA ILUSTRA COMISÃO E QUE OFERTOU A MELHOR 
PROPOSTA PARA O ERÁRIO PUBLICO. 
 

 

4. DOS PEDIDOS 

 
Conforme fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos 
como lidima justiça que:  
 

A) A peça recursal da recorrente seja reconhecida para no mérito ser 

DEFERIDA INTEGRALMENTE, declarando assim que seja reformada a 

decisão que inabilitou a empresa Q CARD CARTÃO EIRELI, pelas 

irregularidades presentes nos atos ora impugnados.  

 

B) Caso a Doutra Pregoeira opte por não manter tal decisão, 

REQUEREMOS que, com fulcro no Art. 9 da Lei 10.520/2002 C/C Art. 

109, III, 4, da Lei 8666/93, e no principio do Duplo Gral de Jurisdição, 

seja remetido o processo para apreciação por autoridades superior 

competente.  
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Nestes termos, pede deferimento.  
 
 
 
Quirinópolis 29 junho 2022 

              
 

MARCELOFREITAS DE LIMA 
RG n° 4067149 DGPC/GO 
CPF n° 929.814.531-49 
Q CARD CARTAO EIRELI  
CNPJ n° 19.616.565/0001-26 
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